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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA SAÚDE-SESAB

TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE BENS DAÁREA DA SAÚDE

AQUISIÇÃO DE BENS DA ÁREA DE SAÚDE (GRUPO I)
 
( X ) LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO (BENS COMUNS)
 
Processo Administrativo n° 019.8083.2025.0033566-51
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
1.1 Aquisição de BENS DA ÁREA DA SAÚDE (GRUPO I), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
 
Família: 65.32
( x ) Aquisição de material de consumo médico-hospitalar e de insumos de radiodiagnóstico por imagem
 

Participação Item Código Simpas Especificação Unid. de
fornecimento Quantitativo Prazo para entrega

 
AMPLA

1 65.32.19.00110182-0

KIT, cirurgico, de uso unico, descartavel, esteril , composto em nao tecido SNS,
100% em polipropileno em tres camadas, todas as pecas devem ser dobradas e
posicionadas ns ordem da utilizacao da cirurgia, contendo etiquetas de
identificacao de abertura,. Deve conter:: 01 Campo impermeavel para mesa de
instrumental e superficie em geral , em SMS 100% polipropileno em tres
camadas hidrorepelente, no minimo 60g/m² ,dimensoes minimas 2,20m x 1,20,
podendo variar +/- 5% ; 01 Campo superior, em SMS 100% polipropileno em
tres camadas hidrorepelente, no minimo 60g/m² ,com reforco absorvente
proximo a area cirurgica com fita hipoalergenica na borda, com dobradura
asseptica dimensoes minimas 1,50m x 2,60 podendo variar +/- 5; 01 Campo
inferior, em SMS 100% polipropileno em tres camadas hidrorepelente, no
minimo 60g/m², com reforco absorvente proximo a area cirurgica com fita
hipoalergenica na borda, com dobradura asseptica dimensoes minimas 2,20m x
1,50 podendo variar +/- 5 ; 02 Campo Cirurgicos laterais em SMS 100%
polipropileno em tres camadas hidrorepelente, no minimo 60g/m², com reforco
absorvente proximo a area cirurgica com fita hipoalergenica na borda, com
dobradura asseptica dimensoes minimas 1,50m x 1,00 podendo variar +/- 5; 02
Aventais Cirurgicos em SMS 100% polipropileno em tres camadas
hidrorepelente, no minimo 60g/m², mangas longas, punho em malha.com opa,
Deve possui tiras internas nas costas e externas na cintura , com fechamento
em transpasse lateral, dimensoes minimas 1,60m x 1,30 m, podendo variar +/-
5; 02 toalhas de absorvente de nao tecido . Apresentar laudos comprobatorios
de barreira microbiana para BFE e VFE.Embalagem primaria individualmente
duplamente embalado, acondicionada de acordo com as normas de embalagem
que garanta a integridade do produto ate o momento de sua utilizacao,
permitindo abertura e transferencia com tecnica asseptica, esteril e apirogenica;
conforme RDC 185/2001; o rotulo da embalagem primaria e/ou o proprio produto
deve conter informacoes de identificacao e caracteristicas do produto, tais como:
nome do fabricante, lote, data de fabricacao, data de validade do produto,
metodo de esterilizacao, validade da esterilizacao; nome do responsavel
tecnico, registro ANVISA/MS; a embalagem secundaria deve ser conforme a
praxe do fabricante, de forma a garantir a integridade do produto durante o
armazenamento ate o momento do uso; o produto deve obedecer a qualquer
legislacao que seja inerente ao mesmo. Embalagem primaria e secundaria
rotuladas conforme a RDC 185/01/ANVISA. Na entrega o produto deve ter o
prazo de validade de no minimo 12 meses

Un 2.000

Entrega 10 dias
após a assinatura
da Autorização de
Fornecimento de
Material – AFM

 
1.1.1 Especificações adicionais:
 
1.1.1.1. Deverão ser informados na proposta escrita:
( x ) a marca
( ) o prazo de validade do produto
( ) o modelo
( ) a referência
( ) o tipo
 
1.1.1.2. O julgamento de classificação deverá considerar a marca indicada na proposta para cada item, sem possibilidade de substituição.
 
1.1.1.3. Todas as características descritas pelas licitantes devem guardar compatibilidade com as especificações exigidas neste termo de referência, devendo o produto ou componente ofertado ser claramente
descrito de forma visual e/ou escrita.
 
1.1.1.3.1. As características devem ser comprovadas através de documentos de domínio público emitidos pelo fabricante, tais como: catálogos, manuais, fichas de especificação técnica ou páginas da internet
impressas. As descrições e/ou materiais informativos utilizados nas especificações dos produtos cotados, que estejam vertidos em idioma diverso do nacional, deverão ser apresentados com tradução para o
português, ressalvados os termos técnicos cuja compreensão seja usual.
 
1.1.1.4. No valor da proposta deverão estar contempladas todas e quaisquer despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto da contratação, inclusive todos os custos com material de consumo, salários,
encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da Contratada, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e
equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela
Contratada das obrigações, observando-se o que se segue:
 
1.1.1.4.1. Ao formular a proposta, o licitante deverá observar a eventual existência de desoneração de ICMS, caso em que deverá apresentar o seu preço sem a incidência deste imposto.
1.1.1.4.2. O critério máximo de aceitabilidade do preço unitário e global é o Preço Referencial adotado pela Administração, [NOTA: na hipótese de o orçamento estimado corresponder ao preço máximo
aceitável].
 
1.1.2. Outras especificações:
 
1.1.2.1 Certificado de Registro

a) É exigido certificado de registro de cada produto no Ministério da Saúde, fornecido através do seu órgão competente, conforme a Lei no 6.360/76 e o Decreto no 8.077/2013.
b) Em caso de registro vencido, o fornecedor deverá apresentar as Certidões de Registro vencidas e todos os pedidos de revalidações (Petição 1 e 2) com o carimbo do Protocolo do Ministério da Saúde
perfeitamente legível, para averiguação do prazo previsto no §2o do art. 8o do Decreto no 8.077/2013.
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c) Tratando-se produtos dispensados de registro, que figurem em relações elaboradas pela ANVISA, conforme previsto na Lei no 6.360/76, Decreto no 8.077/2013 e Resolução RDC no 185/2001 da Diretoria
Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, deverá ser apresentado cadastramento (conforme a Resolução no 15/2015 da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária),
notificação (conforme a Resolução RDC no 270/2019 da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária), ou a comprovação de dispensa.
d) Os documentos apresentados por distribuidoras devem se referir a cada marca/laboratório dos produtos cotados.
e) Os documentos deverão apresentados em formato digital, sob exclusiva responsabilidade dos proponentes quanto à sua validade.
f) O(s) documento(s) apresentado(s) por meio de publicação no Diário Oficial deve(m), preferencialmente, destacar, com marca-texto, o(s) produto(s) cotado(s).
g) Os registros ou publicações no DOU devem ser identificados com o número do item/lote a que se referem, a fim de facilitar o julgamento das propostas de preços.
 
1.1.2.1.1 O Certificado de Registro do Produto deverá ser encaminhado para efeito de avaliação da conformidade da proposta.
1.1.2.1.2 Não serão aceitas propostas de fornecimento cuja embalagem apresente quantidade diversa da apresentação do produto registrado na ANVISA.
 
1.1.2.2 Validade do produto
 
a) Os produtos sujeitos a validade deverão ter prazo mínimo de 12 (doze) meses a partir da data da entrega.
b) Para produtos cuja natureza determine uma validade inferior a 12 (doze) meses, serão aceitos aqueles que, no ato da sua entrega, tenham prazo igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) da
validade integral do produto, considerando a data de fabricação do lote.
c) No caso de produtos importados, cujo processo de importação inviabilize a entrega com validade mínima de 12 (doze) meses, serão aceitos aqueles que, no ato da sua entrega, tenham prazo igual ou
superior a 75% (setenta e cinco por cento) da validade mínima exigida.
 
1.1.2.3 Condições de entrega:
 
1.1.2.3.1 Certificados de Boas Prática (se aplicável)
a) Na hipótese de produtos sujeitos à exigência de Certificado de Boas Práticas de Fabricação – CBPF, este deverá ser apresentado durante a execução contratual. Em se tratando de empresas que realizam
as operações envolvidas na fabricação de medicamentos, incluindo os medicamentos experimentais, aplica-se o disposto na Resolução nº 658 de 30/03/2022.

b) Se o produto for importado, alternativamente ao item anterior, poderá ser apresentado o CBPF emitido pela Autoridade Sanitária do país de origem, observado o disposto no art. 4o da Resolução RDC no

25/2011, da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, com a redação que lhe foi conferida pela Resolução RDC no 50/2013.

c) O CBPF deverá obedecer à Lei no 11.972/2009 e a RDC no 39/2013, quanto ao modelo, conteúdo e validade de 2 (dois anos).

d) Não será aceito o produto que tenha sido fabricado com CBPF vencido, conforme RDC no 39/2013.
e) Para comprovação do objeto e da origem, no caso de medicamentos importados ou nacionais, deve ser apresentada a bula do(s) produto(s) cotado(s), acompanhada da petição secundária, quando for o
caso, ficando esclarecido que o endereço da unidade fabril deve ser o mesmo do CBPF.

f) Para produtos de classe de risco I e II, conforme o art. 24, §2o, da Resolução RDC no 39/2013, da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de vigilância Sanitária, a não apresentação do CBPFC não isenta
as empresas fabricantes e os importadores da obrigação de assegurar que os produtos para saúde por ela comercializados, independentemente de sua classe de risco, tenham sido fabricados e distribuídos
com observância das normas de Boas Práticas de Fabricação aplicáveis editadas pela ANVISA, conforme o art. 5o da Resolução RDC no 15/2014, da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária
 
1.1.2.4 Disposições adicionais:
 
1.1.2.4.1 Obrigações complementares da contratada:
 

a) contemplar em suas embalagens, marca, nome, origem do produto, nome e endereço do fabricante, data de fabricação, unidade e temperatura de acondicionamento, no do lote ou partida, o prazo de
validade, e o número do registro no Ministério da Saúde.
b) emitir a Nota Fiscal contendo o(s) lote(s) ou partida(s) de cada produto a ser entregue.
 
1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da Lei 14.133, de 2021 e sua regulamentação.
1.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4 O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) dias, a contar da data ( ) da assinatura do Contrato ( X ) da subscrição da Autorização de Fornecimento de Material – AFM, observado o artigo 105 da Lei
Federal n° 14.133, de 2021.
1.4.1 A entrega se dará na forma do item 5.1.
1.5 O contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas ao prazo de vigência da contratação.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 
2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos está especificada em tópico próprio do Estudo Técnico Preliminar, que constitui anexo deste Termo de Referência.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
 
3.1 A descrição da solução como um todo está especificada em tópico próprio do Estudo Técnico Preliminar, que constitui anexo deste Termo de Referência.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
4.1 Sustentabilidade:
 
4.1.1 Não serão definidos critérios e práticas de sustentabilidade na contratação, conforme justificativa apresentada pelo gestor competente no Estudo Técnico Preliminar.
 
4.2 Indicação de marcas ou modelos
 
4.2.1 A Administração não indicará marca(s), característica(s) ou modelo(s).
 
4.3 Amostras, exame de conformidade e outros testes.
 
4.3.1 Será exigida a apresentação de ( X ) amostra ( X ) exame de conformidade ( X ) teste de todos itens:
 
a) Contidos na tabela 1.1 deste Termo de Referência
 
4.3.1.1. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:
 
a) Funcionalidade;
b) Qualidade do material - resistência e durabilidade;
c) O que ocorrer.
 
4.3.1.2. ( X ) A amostra ( ) O exame de conformidade ( ) teste de todos os itens constantes deste TR deverão ser apresentadas no prazo de 02 (dois) dias.
 
4.4 Exigência de carta de solidariedade
 
4.4.1 Não será exigida carta de solidariedade.
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4.5 Subcontratação
 
4.5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
4.6 Garantia da contratação
 
4.6.1 Não haverá exigência da garantia na contratação, pelas razões constantes no Estudo Técnico Preliminar (art. 96, caput, da Lei n° 14.133, de 2021).
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
5.1 Formas de fornecimento
 
5.1.1 O prazo de fornecimento dos bens é de 10 (dez) dias, a contar ( ) da assinatura do Contrato ( X ) da subscrição da Autorização de Fornecimento de Material – AFM, em entrega única.
 
5.1.2 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Almoxarifado Central do Hospital Geral do Estado – HGE, localizado na Avenida Vasco da Gama s/nº - CEP 40.286-901.
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial (art. 115, caput, da Lei n° 14.133, de 2021).
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (art. 115, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).
6.2.1 O impedimento a que se refere o subitem anterior, total ou parcial, da execução do contrato por fato ou ato de terceiro, deve ser reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua
ocorrência.
6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, para esse fim, o uso de mensagem eletrônica por meio do
Sistema Eletrônico de Informações – SEI.
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).
6.6 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021);
6.7 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (art. 117, §2º
da Lei nº 14.133, de 2021);
6.8 Sem prejuízo das obrigações de que tratam os demais subitens deste item 6, o fiscal do contrato deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital e identificar possível razão
que, nos termos dos §§4° e 5° do art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e art. 48 da Lei n° 14.634, de 2023, impeça a contratada de licitar e contratar.
6.8.1 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua intimação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua justificativa
6.8.2 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por até 05 (cinco) dias úteis, a critério do Contratante
6.8.3 Não havendo regularização ou não aceita a justificativa apresentada, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à apuração dos fatos nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa.
 
7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO
 
7.1 Recebimento do Objeto
 
7.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
7.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da intimação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades (art. 140, §1º da Lei nº 14.133, de 2021).
7.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento a(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) pela Administração, após a verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado (art. 92, inciso VII da Lei n° 14.133, de 2021).
7.1.3.1 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.
7.1.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à contratada para
emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) relativamente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.1.5 O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
 
7.2 Liquidação
 
7.2.1 Recebida(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a Administração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por até 30 (trinta) dias úteis, adotará, na forma desse subitem,
as providências para fins de liquidação da despesa.
7.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a(s) nota(s) fiscal(is) ou
instrumento(s) de cobrança equivalente(s) apresentado(s) pela contratada expressa(m) os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os
dados do Contrato e do órgão Contratante; d) o período respectivo de execução do Contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.2.3 Havendo erro na apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus para o Contratante;
7.2.4 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) ser obrigatoriamente acompanhado(s) da comprovação da regularidade fiscal da contratada mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação de habilitação fiscal, social e trabalhista, na forma exigida neste Termo de Referência.
 
7.3 Prazo para pagamento
 
7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de 08 (oito) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme subitem anterior.
7.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do Índice Nacional de Preços - INPC do IBGE, pro rata tempore.
 
7.4 Forma de pagamento
 
7.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou crédito em conta da contratada aberta em instituição financeira contratada pelo Estado da Bahia.
7.4.1.1 Optando a contratada por receber os créditos em instituição financeira diversa da indicada neste subitem anterior, deverá arcar com os custos de transferências bancárias, os quais serão deduzidos dos
pagamentos devidos.
7.4.2 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ao) atender as exigências legais pertinentes aos tributos e encargos relacionados com a obrigação, sujeitando-se às retenções
tributárias previstas em lei, e, as situações específicas, à adoção da forma eletrônica.
7.4.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta de preço, serão retidos na fonte, por ocasião da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente, quando
houver.
7.4.4 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime, estando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
7.4.5 O preço ajustado será pago diretamente pelo Fundo Estadual de Saúde da Bahia (FES-BA), devendo a Nota Fiscal ser emitida em seu CNPJ, após a validação da ordem de pagamento pela unidade
responsável pelo contrato (processo 0300180476290-0).
 
7.4.6 Para aquisições originárias das demais instituições participantes, a fonte pagadora será o Fundo correspondente a cada órgão/instituição.
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 
8.1 Formas de seleção e critério de julgamento da proposta
 
8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo de licitação, na modalidade pregão, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento ( x ) MENOR PREÇO.
 
8.2 Exigências de habilitação
 
8.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 
8.2.1.1 Habilitação jurídica
 
8.2.1.1.1 Para PESSOAS JURÍDICAS:
 
a) registro público, no caso de empresário individual.
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o
caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais administradores.
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de
eleição e investidura dos atuais administradores.
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.
 
8.2.1.1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
 
8.2.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista
 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.
e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
 
8.2.1.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar no 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
 
8.2.1.2.2 Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
 
8.2.1.3 Qualificação Econômico-Financeira [Não exigível conforme Instrução Normativa SAEB 010/2024, Item 4.1]
 
a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da
licitação, caso o documento não consigne prazo de validade;
b) índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado
de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
 
Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)
Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante)
Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante)
 
b.1) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
patrimônio líquido mínimo, correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
b.1.1) Na hipótese de licitação por lotes, o patrimônio líquido exigível será calculado em função da soma de tantos quantos forem os lotes em que a interessada tenha apresentado as melhores ofertas.
b.2) O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício, caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois)
anos (art. 69, §6º da Lei nº 14.133, de 2021).
b.3) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios.
b.4) O licitante apresentará, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação do Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde
foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial ou no caso de empresas sujeitas à tributação com base no
lucro real, o Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado emitido através do Sistema Público de Escrituração Digital –SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento
e Autenticação, podendo este último ser substituído pela Etiqueta da Junta Comercial ou Órgão de Registro.
b.5) O atendimento dos índices econômicos previstos neste subitem será atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor (art. 69, §1° da Lei
Federal n° 14.133, de 2021).
 
8.2.1.3.1 Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade econômico-financeira do licitante, esta será declarada inabilitada para o(s) lote(s) subsequentes, observada a ordem sequencial dos
lotes constante do instrumento convocatório, sendo vedada a escolha, pelo licitante, dos lotes para os quais deseja a habilitação.
 
8.2.1.4 Qualificação Técnica
 
a) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
 
b) autorização de funcionamento, expedida pelo órgão sanitário federal, da (s) empresa(s) responsável(is) pela extração, produção, fabricação, embalagem, reembalagem, importação, exportação,
armazenagem, expedição e distribuição de cada um dos produtos cotados, em consonância com a Lei no 6.360/76, regulamentada pelo Decreto no 8.077/2013, ou, em sua falta, a petição da AFE dentro do
prazo determinado pela legislação.
 
b.1 Tratando-se de distribuidora ou importadora, deverá esta apresentar, além da sua própria autorização, a autorização de funcionamento de cada laboratório/importador de produto(s)/marca(s) cotado(s) em
sua proposta.
 
b.2 Será exigida a autorização de funcionamento das licitantes que realizem o comércio de cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, em razão de a contratação não conformar atividade
varejista [art. 2o, V, c/c art. 5o, III, da RDC no 16/2014.
 
b.3 Indicação do responsável técnico.
 
c) alvará ou licença sanitária para funcionamento, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou Municipal da sede do licitante.
 
8.2.1.4.1 Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade técnica do licitante, esta será declarada inabilitada para o(s) lote(s) subsequentes, observada a ordem sequencial dos lotes constante
do instrumento convocatório, sendo vedada a escolha, pelo licitante, dos lotes para os quais deseja a habilitação
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8.2.1.4.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
 
8.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (art. 65, §1º da
Lei nº 14.133, de 2021).
 
8.2.3 Regras acerca da participação de matriz e filial:
a) se o licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;
b) se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles que a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da matriz;
c) a comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação poderá ser feita em nome da matriz ou da filial;
d) se o licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação e qualificação da matriz e desejar executar o contrato pela filial, ou vice-versa, deverá fazer prova, por ocasião da assinatura
do contrato, da regularidade do estabelecimento que executará o objeto licitado, a qual deverá ser mantida durante todo o curso da avença.
 
8.2.4 Regras acerca da participação de consórcio:
a) a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório
dos valores de cada consorciado;
b) na hipótese de o consórcio não ser formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, para fins de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo no percentual de 10%
(dez por cento) a 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
 
8.2.5 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado-CRS poderá substituir os documentos de habilitação, na forma indicada neste Termo de Referência.
8.2.5.1 Caso conste do registro algum documento vencido, o licitante deverá apresentar a versão atualizada do referido documento junto aos demais documentos de habilitação.
8.2.5.2 A substituição dos documentos está condicionada à verificação da regularidade destes, mediante a emissão do extrato do fornecedor pela Administração.
8.2.5.3 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado–CRS, estando no prazo de validade, poderá substituir os documentos relativos à habilitação constantes do sistema,
exceto os concernentes à Qualificação Técnica.
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 
9.1 O valor estimado total da contratação é de R$162.400,00 (cento e sessenta e dois mil e quatrocentos reais), conforme planilha de quantitativos e preços unitários abaixo, os quais correspondem ao critério
máximo de aceitabilidade dos preços unitários e global.
 

Lote Código Simpas Descrição Unid. de
fornecimento (UF) Quantitativo Preço

unitário Preço Global Degrau

1 65.32.19.00110182-0

KIT, cirurgico, de uso unico, descartavel, esteril , composto em nao tecido SNS,
100% em polipropileno em tres camadas, todas as pecas devem ser dobradas e
posicionadas ns ordem da utilizacao da cirurgia, contendo etiquetas de identificacao
de abertura,. Deve conter:: 01 Campo impermeavel para mesa de instrumental e
superficie em geral , em SMS 100% polipropileno em tres camadas hidrorepelente,
no minimo 60g/m² ,dimensoes minimas 2,20m x 1,20, podendo variar +/- 5% ; 01
Campo superior, em SMS 100% polipropileno em tres camadas hidrorepelente, no
minimo 60g/m² ,com reforco absorvente proximo a area cirurgica com fita
hipoalergenica na borda, com dobradura asseptica dimensoes minimas 1,50m x 2,60
podendo variar +/- 5; 01 Campo inferior, em SMS 100% polipropileno em tres
camadas hidrorepelente, no minimo 60g/m², com reforco absorvente proximo a area
cirurgica com fita hipoalergenica na borda, com dobradura asseptica dimensoes
minimas 2,20m x 1,50 podendo variar +/- 5 ; 02 Campo Cirurgicos laterais em SMS
100% polipropileno em tres camadas hidrorepelente, no minimo 60g/m², com reforco
absorvente proximo a area cirurgica com fita hipoalergenica na borda, com dobradura
asseptica dimensoes minimas 1,50m x 1,00 podendo variar +/- 5; 02 Aventais
Cirurgicos em SMS 100% polipropileno em tres camadas hidrorepelente, no minimo
60g/m², mangas longas, punho em malha.com opa, Deve possui tiras internas nas
costas e externas na cintura , com fechamento em transpasse lateral, dimensoes
minimas 1,60m x 1,30 m, podendo variar +/- 5; 02 toalhas de absorvente de nao
tecido . Apresentar laudos comprobatorios de barreira microbiana para BFE e
VFE.Embalagem primaria individualmente duplamente embalado, acondicionada de
acordo com as normas de embalagem que garanta a integridade do produto ate o
momento de sua utilizacao, permitindo abertura e transferencia com tecnica
asseptica, esteril e apirogenica; conforme RDC 185/2001; o rotulo da embalagem
primaria e/ou o proprio produto deve conter informacoes de identificacao e
caracteristicas do produto, tais como: nome do fabricante, lote, data de fabricacao,
data de validade do produto, metodo de esterilizacao, validade da esterilizacao;
nome do responsavel tecnico, registro ANVISA/MS; a embalagem secundaria deve
ser conforme a praxe do fabricante, de forma a garantir a integridade do produto
durante o armazenamento ate o momento do uso; o produto deve obedecer a
qualquer legislacao que seja inerente ao mesmo. Embalagem primaria e secundaria
rotuladas conforme a RDC 185/01/ANVISA. Na entrega o produto deve ter o prazo de
validade de no minimo 12 meses

Un 2.000 81,20 162.400,00 1,00

        VALOR ESTIMADO TOTAL R$ 162.400,00  

A EFEITO FASE COMPETITIVA, O LICITANTE DEVERÁ OFERTAR A PROPOSTA PELO VALOR TOTAL DO ITEM .
 
9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratada, conforme especificado na matriz de risco constante do contrato.
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
10.1 As despesas para o pagamento da presente contratação correrão à conta de recursos da Dotação Orçamentária a seguir especificada:
 
 

Unidade FIPLAN Função Subfunção Programa P/A/OE

19.601.48 10 302 313 2641

Região/planejamento Natureza da
despesa

Destinação do
recurso

Tipo de recurso
orçamentário  

9900 339030 281 1  

 
10.1.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 
 
Salvador, 03 de abril de 2025.
 
 
Maria Alice Senra Moreira
Coordenadora do Setor de Qualidade de Produtos – QUALIPRO-HGE
 
TR Grupo I - Versão 02 Março/2024
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Documento assinado eletronicamente por Maria Alice Senra Moreira, Coordenadora, em 03/04/2025, às 12:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro
de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00111216406 e o código
CRC 5776CE98.

Referência: Processo nº 019.8083.2025.0033566-51 SEI nº 00111216406
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 GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
 SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB
 Setor de Compras - Hospital Geral do Estado - HGE - SESAB/HGE/DA/COMPRAS

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP Nº 31/2025
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

 
Número do processo SEI: 019.8083.2025.0033566-51

 
2. NECESSIDADE

   2.1 Descrição da necessidade
 
O Hospital Geral do Estado - HGE é Unidade de Saúde Pública 100% SUS, referenciado em Alta Complexidade em Traumatologia, Centro de
Tratamento de Queimados, Unidade Pioneira na implantação do Protocolo de Múltiplas Vítimas no país, bem como principal Unidade de Estado
de Portas Abertas, e que recepciona mensalmente expressivo contingente de pessoas, entre pacientes, acompanhantes e visitantes,
observando-se um intenso fluxo diário de entradas e saídas.  

 
Para desenvolvimento das atividades do HGE, frente a essa ampla estrutura, faz-se imperativo o contínuo suprimento de produtos e serviços, a
fim de que a Unidade possa cumprir o seu papel institucional e evitar qualquer tipo de desassistência ao cidadão.  

Nessa linha, impõe-se a necessidade de formação de estoques, visando o abastecimento às Unidades assistenciais para disponibilização no
momento certo, na quantidade adequada e assegurar a execução dos processos de trabalho, que tem como alvo os cuidados dos enfermos.  

A inexistência de estoques compromete o desenvolvimento das atividades do Hospital, que devem contar com o material de forma imediata,
para permitir as ações de tratamento de pacientes. Estima-se que sua tramitação as etapas do processo licitatório deve percorrer o período em
torno de 90 a 120 dias, tempo esse que não se pode aguardar para execução dos processos de trabalho.      

Em função disso, configura-se a necessidade de aquisição do referido Material Médico Hospitalar, para formação de estoques, observando-se
um período de consumo de 12 (doze) meses, cujas quantidades foram dimensionadas considerando, também, o histórico de gasto de 06
(seis) meses. 
  
Os produtos mencionados não se encontram disponíveis no Registro de Preços, razão que exige, por conseguinte, a aquisição via licitação, na
modalidade pregão eletrônico.  

Ressalte-se que a ausência do mencionado produto, por suas essencialidades, seguramente, conduz a sérios prejuízos para tratamento dos
pacientes, com risco de agravamento da saúde e conseqüências imprevisíveis, sobretudo em face das características nosológicas deste HGE.   

 
   2.2 Área requisitante
 

Área Requisitante Responsável

SETOR DE COMPRAS ANA CRISTINA PARANHOS

 
   2.3 Descrição dos Requisitos da Contratação
De acordo com o preceituado no o art. 18, inciso I, e art. 62 da Lei 14133 a empresa a ser Contratada deverá:
 
 
 

I.
fornecer o material de acordo a padronização existente no SIMPAS – Sistema
de Material Patrimônio e Serviços, contidas no Termo de Referência, com as
especificações técnicas constantes da proposta de preços, inclusive alinhada a
catálogos, manuais, no local, dias, turnos e horários determinados;

II. comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom
andamento do contrato;
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III. promover, por sua conta e risco, o transporte do produto;

IV. o prazo de entrega do MATERIAL MÉDICO deverá ser de até 10 (dez) dias
corridos;

V. trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado;

VI. emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos
bens, indicação de sua quantidade, preço unitário e valor total;

VII.
providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no
site www.comprasnet.ba.gov.br, para a prática de atos através do Sistema
Eletrônico de Informações - SEI.

VIII. apresentar Nota Fiscal em nome do Fundo Estadual de Saúde da Bahia (FES–
BA), para fins de pagamento.

IX.

contemplar na embalagem do produto, marca, nome, origem do produto, nome
e endereço do fabricante, data de fabricação, unidade e temperatura de
acondicionamento e unidades (frascos-ampolas, frascos, envelopes ou
blisteres ou strips e ampolas), o no do lote ou partida, o prazo de validade e o
número do registro no Ministério da Saúde.

X
Como se trata de aquisição de material médico hospitalar, será exigido o
comprovante de registro do produto na ANVISA, de acordo com a Lei nº
6.360/76 e o Decreto 8.077/2013.

XI

autorização de funcionamento, expedida pelo órgão sanitário federal, da(s)
empresa(s) responsável(is) pela extração, produção, fabricação, embalagem,
reembalagem, importação, exportação, armazenagem, expedição e distribuição
de cada um dos produtos cotados, em consonância com a Lei no 6.360/76,
regulamentada pelo Decreto no 8.077/2013, ou, em sua falta, a petição da AFE
dentro do prazo determinado pela legislação.
a) Tratando-se de distribuidora ou importadora, deverá esta apresentar, além
da sua própria autorização, a autorização de funcionamento de cada
laboratório/importador de produto(s)/marca(s) cotado(s) em sua proposta.

XII alvará ou licença sanitária para funcionamento, expedido pelo Serviço de
Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou Municipal da sede do licitante.

XIII
em caso de registro vencido, o fornecedor deverá apresentar as Certidões de
Registro vencidas e todos os pedidos de revalidações (Petição 1 e 2) com o
carimbo do Protocolo do Ministério da Saúde perfeitamente legível, para
averiguação do prazo previsto no §2o do art. 8o do Decreto no 8.077/2013.

XIV
tratando-se de produtos dispensados de registro, que figurem em relações
elaboradas pela ANVISA, conforme previsto na Lei no 6.360/76 e no Decreto
no 8.077/2013, deverá ser apresentado o cadastramento ou a comprovação de
dispensa.

XV os documentos apresentados por distribuidoras devem se referir a cada
marca/laboratório dos produtos cotados.

XVI
o(s) documento(s) apresentado(s) por meio de publicação no Diário Oficial
deve(m), preferencialmente, destacar, com marca-texto, o(s) produto(s)
cotado(s).

XVII
os registros ou publicações no DOU devem ser identificados com o número do
item/lote a que se referem, a fim de facilitar o julgamento das propostas de
preços.

XVIII os produtos sujeitos a validade deverão ter prazo mínimo de 12 (doze) meses a
partir da data da entrega.

XIX
para produtos cuja natureza determine uma validade inferior a 12 (doze)
meses, serão aceitos aqueles que, no ato da sua entrega, tenham prazo igual
ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) da validade integral do produto,
considerando a data de fabricação do lote.

XX
no caso de produtos importados, cujo processo de importação inviabilize a
entrega com validade mínima de 12 (doze) meses, serão aceitos aqueles
que, no ato da sua entrega, tenham prazo igual ou superior a 75% (setenta e
cinco por cento) da validade mínima exigida.

XXI contemplar em suas embalagens, marca, nome, origem do produto, nome e
endereço do fabricante, data de fabricação, unidade e temperatura de
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acondicionamento, no do lote ou partida, o prazo de validade, e o número do
registro no Ministério da Saúde.

XXII emitir a Nota Fiscal contendo o(s) lote(s) ou partida(s) de cada produto a ser
entregue.

XXIV os licitantes devem respeitar os preços máximos fixados pela Administração
Pública Estadual ou constantes da tabela de preços referenciais.

 
    2.3.1 Amostras, exames de compatibilidade - (arts. 17, §3º, 41, inciso II, e 42, §2º, todos da Lei nº 14.133, de 2021).

       2.3.1.1 Será exigida a apresentação de ( x ) amostra ( x ) exame de conformidade ( x ) teste de todos materiais:

          a) contidos no item 1.1 do Termo de Referência

       2.3.1.2. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

        a) Eficácia;
        b) Qualidade do material;
        c) O que ocorrer.

 
    2.3.1.3. ( x ) A amostra ( ) O exame de conformidade ( ) teste de todos os itens contidos no item 1.1 do Termo de Referência deverão ser
apresentadas no prazo de 02 (dois) dias.

       A não aprovação da avaliação de compatibilidade/qualidade do produto (parecer negativo) resultará na desclassificação da proposta de
preços apresentada pelo licitante.

 
  2.3.2 Parecer negativo anterior sobre utilização de produtos (art. 41, III, Lei 14133/2021).

   A Administração poderá excepcionalmente vedar a contratação de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, se restar
comprovado que produtos adquiridos e utilizados anteriormente pela Administração não atendem a requisitos indispensáveis ao pleno
adimplemento da obrigação contratual.

 
  2.3.3 Fornecimento Imediato
 
   Os produtos a serem adquiridos serão fornecidos de forma imediata através de parcela única, em conformidade com os artigos 106 e 107 da
Lei 14133/2021.

   O prazo para entrega dos produtos deverão observar o cronograma de consumo especificado pela Administração conforme tabela abaixo:
 
 

Parcela Composição da parcela Prazo de entrega

1ª Item 1 - 2.000 und Entrega 10 dias após a assinatura da AFM 

Para o fornecimento imediato a empresa deverá subscrever o instrumento contratual (AFM), no prazo de 5 (cinco) dias, após a convocação, sob
pena de decair o direito à contratação, bem como demais sanções previstas na Lei 14.133/2021.

 
3. SOLUÇÃO
 
3.1 Levantamento de mercado
 
Frente aos aspectos abaixo elencados, a alternativa de aquisição através de processo licitatório configura-se como a opção mais adequada para
aquisição dos produtos e alcance da maior vantajosidade  em consonância com os princípios preconizados pelo art. 5º da Lei 14/133/2021, bem
como o disposto no inciso IV, art. 23, do mesmo diploma legal, conforme segue:
 
Os produtos de consumo a serem adquiridos são padronizados pelo SIMPAS, enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do
art. 20 da Lei 14.133/2021, e possuem padrões de desempenho e de qualidade que podem ser objetivamente definidos, com base em
especificações usuais no mercado, permitindo a sua aquisição por meio de pregão eletrônico.
 
Para o fornecimento desses produtos existem diversas empresas que atuam no mercado, o que possibilita a obtenção de orçamentos para
definição de preços referenciais ou parâmetros máximos de contratação, sendo uma das alternativas mais favoráveis para se examinar os
aspectos econômico-financeiros da compra, como determina a legislação licitatória vigente. Agregue-se a essa opção, também, o exame os
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preços contidos no Simpas-Ba, relativos a fornecimentos já efetuados a outras instituições.
 
Nesse contexto, através de e-mail, procedeu-se chamamento as empresas previamente selecionadas para oferta de propostas de preços e
analisou-se as informações contidas no Simpas, constantes do Relatório Preços Praticados – Consumo, cujos resultados serão apresentados na
sequencia.
 
No que concerne às exigências contidas no inciso IV, art. 23, Lei 14133/2021, convém destacar que os produtos a serem adquiridos são
essenciais para a realização de procedimentos diversos e assistência ao paciente.
 
Por conta disso, a seleção de empresas para cotação de preços deverá observar histórico de eficiência dessas instituições, tanto no que
concerne ao cumprimento de prazos, quanto nível de qualidade adequado para as atividades do HGE. Agregue-se a essa situação, o fato da
compra pretendida considerar entrega imediata, o que fortalece a necessidade da escolha de empresas que apresentem eficiência no processo
de fornecimento, objetivando minimizar eventos adversos.
 
Considerando essa orientação, foram selecionadas empresas que segundo os requisitos abaixo:
 
1. Dispunham dos códigos famílias existentes no SIMPAS dos materiais a serem adquiridos;
 
2. Empresas que possuem histórico de cumprimento de prazos e fornecimento de produtos com a qualidade adequada;
 
3. Empresas que atuam no ramo de materiais hospitalares, mesmo que não estejam cadastradas no Simpas (nem sempre a empresa que
dispõe da família do produto, fornece o material).
 
Com base nesses critérios foram indicadas as 03 (três) abaixo citadas:

Item 01 - código 65.32.19.00110182-0 = KIT, cirurgico, de uso unico, descartavel, esteril , composto em nao tecido SNS, 100% em polipropileno
em tres camadas, todas as pecas devem ser dobradas e posicionadas ns ordem da utilizacao da cirurgia, contendo etiquetas de identificacao de
abertura,. Deve conter:: 01 Campo impermeavel para mesa de instrumental e superficie em geral , em SMS 100% polipropileno em tres
camadas hidrorepelente, no minimo 60g/m² ,dimensoes minimas 2,20m x 1,20, podendo variar +/- 5% ; 01 Campo superior, em SMS 100%
polipropileno em tres camadas hidrorepelente, no minimo 60g/m² ,com reforco absorvente proximo a area cirurgica com fita hipoalergenica na
borda, com dobradura asseptica dimensoes minimas 1,50m x 2,60 podendo variar +/- 5; 01 Campo inferior, em SMS 100% polipropileno em tres
camadas hidrorepelente, no minimo 60g/m², com reforco absorvente proximo a area cirurgica com fita hipoalergenica na borda, com dobradura
asseptica dimensoes minimas 2,20m x 1,50 podendo variar +/- 5 ; 02 Campo Cirurgicos laterais em SMS 100% polipropileno em tres camadas
hidrorepelente, no minimo 60g/m², com reforco absorvente proximo a area cirurgica com fita hipoalergenica na borda, com dobradura asseptica
dimensoes minimas 1,50m x 1,00 podendo variar +/- 5; 02 Aventais Cirurgicos em SMS 100% polipropileno em tres camadas hidrorepelente, no
minimo 60g/m², mangas longas, punho em malha.com opa, Deve possui tiras internas nas costas e externas na cintura , com fechamento em
transpasse lateral, dimensoes minimas 1,60m x 1,30 m, podendo variar +/- 5; 02 toalhas de absorvente de nao tecido . 
Empresas Valores R$
Ultra Medical 72,50
Virtus 89,90
Pro-H 150,00
 

Registra-se, que as consultas realizadas junto aos fornecedores do ramo encontram-se em anexo.
Informamos também que, salvo melhor juízo, exaurimos todos os meios possíveis para obter cotações para os referidos itens, uma vez que os
valores encontrados coadunam com o quanto praticado no mercado.

 
3.2 Descrição da solução como um todo

As aquisições da instituição em atendimento ao dispositivo legal, são realizadas visando garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento, nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
 
As concernentes as instruções e providências atinentes ao pregão eletrônico para aquisição dos materiais citados, deve sustentar-se nos
princípios acima mencionados e orientações normativas corretadas na Lei 14.133/2021.
 
Devido às características da contratação e por se tratar de material de consumo, não há necessidade de manutenção e de assistência técnica.
 
Neste sentido, verifica-se imprescindível a aquisição dos materiais médico hospitalares para manutenção da prestação de Serviços de Saúde
oferecidos pelo HGE à população baiana.
 
Ato contínuo, salientamos que a contratação obedecerá o quanto disposto no Item 2.3 deste ETP, tratando-se de materiais padronizados neste
Unidade para assistência ao paciente e essenciais ao bom funcionamento da rotina hospitalar no âmbito do HGE.
 
Salienta-se que os materiais objeto do presente ETP já encontram-se padronizados nesta Unidade Hospitalar, motivo pelo qual, tratam-se de
aquisições corriqueiras e inerentes ao bom funcionamento da rotina Hospitalar no âmbito do HGE.
 
Neste sentido, a evidencia-se a alta necessidade da aquisição destes materiais, em decorrência da elevação da demanda dos processos de
esterilização nos últimos meses, posicionando a nível crítico os estoques e exigindo, assim, providências para aquisição dos mesmos visando
não comprometer o processo de esterilização inerente aos procedimentos realizados neste nosocômio.
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Posto isto, entendeu-se por estabelecer a solução para o presente processo nos moldes dos itens 2 e 3 supra.
 
Por se tratar de aquisição de materiais essenciais em Unidade hospitalar para tratamentos inerentes à assistências dos pacientes assistidos
neste nosocômio, bem como, diante da própria vocação principal do HGE, verifica-se que a ausência desses produtos, objeto do presente ETP,
pode eivar de risco de solução de continuidade da efetiva prestação dos serviços de Saúde prestados pelo Hospital Geral do Estado à toda
população baiana, uma vez que os materiais médico hospitalares objeto da contratação pretendida são essenciais ao auxílio do tratamento dos
pacientes assistidos no HGE.

 
3.3 Estimativa das quantidades a serem contratadas

3.3.1 – Pontos de ressuprimentos – os materiais que se pretende comprar, alcançaram seus pontos de ressuprimentos, tendo como base o
período de estocagem de 06 (seis) meses, observando o art. 2º, II, do Decreto Estadual nº 15.924/2015 (cujos efeitos foram reestabelecidos
pelo Decreto 19733/2020).

3.3.2 – Média mensal - considerando o tempo de ressuprimento, e com base na média aritmética simples dos últimos 06 meses obtida no
relatório de Consumo Mensal emitida pelo SIMPAS com lapso temporal de 06 meses (período de Agosto/2024 à Fevereiro/2025), conforme
anexo, definiu-se as quantidades a serem compradas.
 
Contudo, agregou-se a essa análise, o reexame dos consumos existentes no mencionado relatórios produtos, implicando em mudanças nas
quantidades a serem compradas, decorrentes de reais mudanças nas demandas passadas e futuras dos produtos.
 
Sublinhe-se que o referido período de 06 meses definido para estocagem, mostra-se adequado para manter a unidade abastecida, até o
próximo processo de compra, em consonância a definição do giro anual do estoque e considerando os níveis de segurança especificado. O
demonstrativo abaixo descrimina as quantidades estimadas com a finalidade da compra, tendo como fundamento o referido relatório de
Consumo do SIMPAS.
 

Código Especificação Quant. a adquirir

65.32.19.00110182-0

KIT, cirurgico, de uso unico, descartavel,
esteril , composto em nao tecido SNS,
100% em polipropileno em tres camadas,
todas as pecas devem ser dobradas e
posicionadas ns ordem da utilizacao da
cirurgia, contendo etiquetas de
identificacao de abertura

2.000

3.3.3 – Padronização - os produtos citados encontram-se com suas especificações padronizadas e constantes do Catálogo do SIMPAS –
Sistema de Materiais, Patrimônio e Serviços, definido pela Secretaria de Administração – SAEB.

3.3.4 - Área de armazenamento - o Almoxarifado Central dispõe de espaço e ambiência adequada para armazenamento dos produtos a serem
comprados e permite o regular processo de dispensação/suprimento para as Unidades do HGE.

3.3.5 - Planejamento anual das compras - além dos aspectos acima, que a estimativa das quantidades a serem compradas observou o
planejamento de compras referido no item 3.7 abaixo.

3.4 Estimativa do valor da contratação

O valor estimado para contratação alcança a R$162.400,00 (cento e sessenta e dois mil e quatrocentos reais), resultante das justificativas a
seguir apresentadas e considerando as alternativas descritas abaixo:

 
Item 01 - código 65.32.19.00110182-0 – KIT, cirurgico, de uso unico, descartavel, esteril , composto em nao tecido SNS, 100% em polipropileno
em tres camadas, todas as pecas devem ser dobradas e posicionadas ns ordem da utilizacao da cirurgia, contendo etiquetas de identificacao de
abertura
Perceba-se que houve registro no SIMPAS, deste item para valor comparativo de R$ 61,61 dentro dos 6 meses. Nesta instrução a empresa Ultra
Medical apresentou orçamento com o valor de R$ 72,50 conforme anexo. O segundo menor preço foi da Empresa Virtus tendo como o segundo
menor preço de R$ 89,90 conforme anexo. A empresa Pro- H apresentou orçamento com o valor de R$150,00. Solicitamos reanalise de preço
conforme anexo. sendo valor mínimo de cotação a apresentar.
Considerando a citada ampliação da pesquisa, entendemos que o preço referencial deverá ser o preço base Simpas de R$81,20, considerando
a média aritmética entre os preços.

 
Após a realização do levantamento de mercado, deve-se consolidar os valores estimados da contratação:
 

Item Discriminação Cotação 1 Cotação 2 Cotação 3

01 KIT, cirurgico, de uso unico, descartavel, esteril ,
composto em nao tecido SNS, 100% em polipropileno em
tres camadas, todas as pecas devem ser dobradas e

R$ 72,50 R$ 89,90 R$ 150,00
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posicionadas ns ordem da utilizacao da cirurgia, contendo
etiquetas de identificacao de abertura

 
Anexo Doc. SEI nº 00110804428 referente as cotações que compõe este Processo.

 
3.5 Justificativa o parcelamento ou não da solução
Deverá ser realizada a licitação por item, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para
execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, em conformidade com o art. 82, § 1º, da Lei
14133/2021 e Súmula/TCU 247.
 
Ademais, a entrega dos itens deverá ser realizada  através de parcela única e entrega imediata, de acordo com o planejamento do Setor de
Almoxarifado do HGE.

 
3.6 Contratações correlatas e/ou interdependentes
Informamos que não há contratações que guardam relação/afinidade/dependência com o objeto da compra/contratação pretendida, sejam elas
já realizadas, ou contratações futuras, ou seja, a presente aquisição está plenamente apta a atender ao interesse público demonstrado neste
ETP.

 
3.7 Demonstração de previsão da contratação no planejamento da administração
Inexiste Plano Anual aprovado no âmbito do Estado da Bahia, situação que impede, por conseguinte, o requerido alinhamento da pretendida
contratação à mencionada peça. 
 
 
4. PLANEJAMENTO
 
    4.1 Resultados pretendidos

A contratação do objeto nas quantidades estimadas, além de atender as demandas conforme sustentadas nas motivações demonstradas supra,
irá garantir a qualidade assistencial aos pacientes atendidos neste nosocômio, mantendo a excelência na prestação de serviços de Saúde à
população baiana, uma vez que tratam-se de materiais inerentes ao bom funcionamento da Unidade.

 
  4.2 Providências as serem adotadas
A equipe encarregada do processo da instrução da fase interna e, posteriormente, das etapas da fase externa e atividades decorrentes, se
encontra apta para exame e conclusão do processo licitatório a ser efetuado.

Portanto, não há qualquer providência a ser adotada previamente à celebração do contrato.

 
4.3 Possíveis impactos ambientais
O HGE dispõe de Sistema de Gerenciamento de Resíduo, em conformidade com a legislação da Anvisa, apresentando diretrizes e orientações
para tratamento de resíduos gerados nas atividades do Hospital.
 
O descarte de resíduo é efetuado pela empresa RETEC contratada pelo Estado, especializada nessas atividades. Desta forma, os resíduos
produzidos pela Unidade são devidamente tratados segundo as orientações normativas vigentes. 

 
5. VIABILIDADE
 
5.1 Declaração de viabilidade / inviabilidade
Diante do exposto, o presente estudo preliminar evidencia que a contratação da solução descrita no tópico 2, ou seja, da contratação para
aquisição de material médico hospitalar mostra-se viável tecnicamente e necessária.
 
Diante disso, declaramos a viabilidade da contratação pretendida.

 
6. ANÁLISE SOBRE A POSSIBILIDADE DE CLASSIFICAÇÃO DO ETP
Considerando que a aquisição pretendida envolve material médico hospitalar de ampla utilização nas unidades hospitalares, a classificação
deste ETP não tem caráter sigiloso ou restrições, sendo este processo de conhecimento público, alinhando-se aos regramentos da Lei
12.527/20211 que trata do acesso a informações.

O art. 13 de Lei 14133/2021 e seus incisos dispõem, desse tema, conforme transcrição a seguir:

Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da
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sociedade e do Estado, na forma da lei. Parágrafo único. A publicidade será diferida: I - quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva
abertura; II - quanto ao orçamento da Administração, nos termos do art. 24 desta Lei.

 
7. IDENTIFICAÇÃO
 
ANA CRISTINA PARANHOS
Coordenadora do Setor de Compras - HGE
 
ANA NERY SANTOS DE BRITO ALMEIDA
Coordenadora do Almoxarifado – HGE
 

 
8. ANEXOS

a) Cotação (Doc. SEI nº00110804428);
b) Extrato de preços praticados (Doc. SEI nº00110804524);
c) E-mail solicitação de reanalise (Doc. SEI nº00110804975);

Documento assinado eletronicamente por Ana Cristina Nascimento Paranhos, Coordenador, em 28/03/2025, às 14:29, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Maria Alice Senra Moreira, Coordenadora, em 07/04/2025, às 15:09, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00108663056 e o código CRC 058270CD.

Referência: Processo nº 019.8083.2025.0033566-51 SEI nº 00108663056
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